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Abstract The present article tries to question the
mission of the media before the epidemic of
HIV/AIDS. The whole discussion is supposed, in
the light of the bioethics, to try to apprehend the
tenor of the messages transmitted in the context
of the disease. To discuss if the media had consid-
ered the different ways of the epidemic while they
were being modified; to think if the HIV/AIDS
educative campaigns had considered the gender
differences, the sexuality and the socialization
process.
Key words Media, Bioethics, HIV/AIDS, Moral-
ities, Women, Politics in health, Education in
health

Resumo O presente artigo questiona o papel da
mídia diante da epidemia do HIV/Aids. Toda a
discussão é travada à luz da bioética, tentando
sempre apreender os dilemas morais subjacentes
nas mensagens de prevenção do HIV/Aids. Pau-
tar se a mídia considerou os rumos da epidemia
na medida em que essa ia se modificando; refletir
se as campanhas educativas do HIV/Aids ponde-
ravam as assimetrias de gênero, a sexualidade e
os processos de socialização.
Palavras-chave Mídia, Bioética, HIV/Aids,
Moralidades, Mulheres, Políticas em saúde, Edu-
cação em saúde
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Introdução 

Será discutido, no artigo, qual foi papel da mí-
dia no contexto da epidemia do HIV/Aids. Se
as mensagens veiculadas (faladas, escritas ou
televisivas), nas décadas de 1980-1990 e em
2001, estavam envoltas de estereótipos; se pro-
cessos de socialização de mulheres e homens
interferiram no teor das comunicações. De
posse da informação de que a epidemia estava
assumindo um perfil heterossexual de conta-
minação e o número de mulheres infectadas
estava aumentando, a mídia teria trabalhado
tal temática alertando a população para o dire-
cionamento que a doença assumia? 

Esta abordagem tem como objetivo princi-
pal realizar uma reflexão sobre a complexidade
moral que envolve a criação e a veiculação das
campanhas educativas de prevenção do HIV/-
Aids; explorar as leituras subjacentes às mensa-
gens, investigar moralidades que permeiam os
anúncios de prevenção e, ainda, discutir como
a mídia tratou as questões de gênero ao enfo-
car a doença.

Considerações metodológicas

Foi utilizada a técnica de análise de conteúdo
juntamente com a prática da análise de discur-
so para esquadrinhar a fala oferecida pela mí-
dia nas campanhas de prevenção ao HIV/Aids,
os facilitadores e impeditivos morais que pode-
riam estar imbricados nas mensagens e que
obstruíram ou impulsionaram as mulheres de
se visibilizarem perante o possível risco de con-
taminação. Tal técnica atinge plenamente seu
objetivo, pois, procura conhecer aquilo que está
por trás das palavras... (Bardin, 1979).

Essa abordagem foi travada à luz da bioéti-
ca e permitiu apontar os pontos positivos e ne-
gativos das campanhas de prevenção do HIV/-
Aids, traçando um perfil de como a mídia tem
pautado as moralidades ocultas nas mensa-
gens, no sentido de evitar a disseminação da
doença. A relevância do estudo reside em con-
tribuir para o redirecionamento da atual con-
juntura comunicativa, no que diz respeito aos
esclarecimentos à população sobre a epidemia
do HIV/Aids.

Esclarece-se que foi feito um levantamento
no Ministério da Saúde, redes de televisão, rá-
dio e mensagens escritas para a elaboração do
artigo. Posteriormente essas informações foram
conjugadas às adquiridas no sentido de desen-

volver a dissertação de mestrado: Da gramática
dos sonhos e da realidade – uma leitura bioética
das campanhas educativas governamentais de
prevenção ao HIV/Aids e sua aplicabilidade às
mulheres casadas (2002). A pesquisa, após a de-
fesa, foi enviada ao Ministério da Saúde para
posterior aproveitamento. Hoje, com este artigo
(com dados acrescidos/atualizados), procura-se
ainda alertar os formuladores de políticas pú-
blicas e operadores da comunicação, de que o
teor/condução da mensagem tem um papel
fundamental no contexto da doença, no sentido
de prevenir ou fazer o evitamento da mesma,
como se a doença não pudesse atingi-lo.

Um olhar crítico sobre a mídia 
no contexto do HIV/Aids

A palavra comunicação vem do latim commu-
nicatio, que significa tornar comum, ou seja, o
processo fundamental para o ser humano viver
socialmente. Seria um sistema de código sim-
bólico complexo com significado próprio (Sán-
chez, 1999). Posto isso, seria importante ressal-
tar como se dá a recepção da mensagem. Na
abordagem do autor, para que a mensagem se-
ja captada seria necessário que o receptor pare-
cesse sensível a ela, portanto, uma pessoa não
poderia receber um comunicado de outra se
estivesse aquém da sua capacidade individual
(Trayer apud Sánchez,1999).

Portanto, ao abordar a problemática do
HIV/Aids, o que se pretende neste artigo é in-
dagar, à luz da bioética, qual o papel da mídia
na prevenção da epidemia. Se a comunicação
tem um papel fundamental como processo
educador; qual seria o seu desempenho na mí-
dia falada, escrita e televisiva? Em que medida
as práticas sexuais têm sido alteradas e/ou es-
tagnadas devido à interferência da mídia? Qual
a contribuição da comunicação no sentido de
esclarecer e/ou prevenir o contágio? Estaria a
mídia procurando adequar a linguagem no
mesmo sentido da progressão da doença? Os
processos de socialização estariam sendo des-
construídos/re-construídos diante da possibili-
dade de contaminação? As questões de gênero
estariam sendo pautadas no contexto da doen-
ça pela mídia?

Lazar (1999) comenta que o processo de
socialização depende de uma apreensão de fa-
tores, tais como: valores, informação, crenças,
regras, formas de envolvimento social que são
imbricadas cotidianamente no ator social, ou
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seja, esse processo, enquanto instrumento de re-
gulação social, permite a economia de sanções
externas. Assim sendo, seguramente, pode-se
afirmar que a informação está estreitamente li-
gada ao poder (Bandeira, 1999). Questiona-se,
então, se a mídia através da informação estaria
usando este poder no sentido de as pessoas al-
terarem e/ou discutirem suas práticas sexuais
com seus parceiros? Ou ainda, se a re-ordena-
ção do imaginário social no tocante às relações
afetivas-sexuais estariam sendo debatidas? 

As mulheres hoje encabeçam as estatísticas
da contaminação (Parker, 1996). Já que o mapa
da epidemia sinaliza a “feminização, pauperi-
zação [...] da epidemia de HIV/Aids”, confor-
me aponta Paulo Teixeira, coordenador do Pro-
grama Nacional de DST e Aids (2003), qual se-
ria o motivo de a linguagem de mídia ainda
não ter sido apresentada decisivamente neste
campo? No caso do Brasil, segundo dados do
Ministério da Saúde, observou-se entre os ho-
mens [...] no período de 1994-98 um percentual
de crescimento de 10,2% das notificações, en-
quanto nas mulheres este crescimento foi de
75,3% (Ministério da Saúde, 2003). A doença,
apesar de apresentar um significativo cresci-
mento entre as pessoas mais pobres, está con-
centrada nos grandes centros produtores de ri-
quezas. Contudo, a desigualdade social, a assi-
metria de gênero, a falta de acesso aos bens, co-
mo educação, saúde e informação, ainda são
fatores de grande vulnerabilidade para esta po-
pulação.

Segundo Garrafa e Prado (2001), o concei-
to vulnerabilidade compõe uma série de inter-
pretações, sendo a mais utilizada... o lado mais
fraco de um assunto ou questão ou o ponto pelo
qual alguém pode ser atacado, prejudicado ou fe-
rido... Ou seja, segundo os autores, a palavra
vulnerabilidade está intimamente ligada ao
contexto de fragilidade, desproteção, desfavor e
até mesmo abandono. O que, na opinião de
Kottow (2003), demandaria a necessidade de
proteção dessas pessoas pelo fato de estarem
vulneráveis circunstancialmente. Este posicio-
namento vem de encontro à tese defendida por
Garrafa e Porto (2003), de que seria eticamente
defensável a utilização de ... práticas interven-
cionistas, diretas e duras, que instrumentalizem
a busca da diminuição das iniqüidades.

Na percepção de Gonçalves (2002), a lassi-
dão com que a mídia vem tratando a situação
de vulnerabilidade das mulheres brasileiras
torna-se intrigante pelo papel que esta desem-
penha sobre a população. No início da epide-

mia, a mídia, como principal formadora de
opinião, manteve-se inerte em relação ao cres-
cente número de vítimas infectadas pelo HIV/-
Aids, negligenciando a existência da transmis-
são por via heterossexual (Parker & Galvão,
1996). Motivo pelo qual, pretende-se articular,
com os meios de comunicação, um discurso
bioético, suficientemente poderoso no sentido
de fazer os responsáveis pelas campanhas de
prevenção do HIV/Aids se indignarem diante
desta situação, uma vez que a imagem femini-
na encontra-se fragilizada e estigmatizada pela
mídia no contexto da doença.

Parker & Galvão (1996) afirmaram que, de
maneira geral, a mídia, no princípio da doença,
se ausentou da discussão sobre a disseminação
do vírus nas mulheres. Em alguns momentos,
chegou a distorcer ou mesmo deixou de escla-
recer a forma com que a transmissão da epide-
mia de fato acontecia, levando os pesquisado-
res a concluírem que, em torno da doença exis-
tia um silêncio no tocante à possível contami-
nação da mulher. Tal atitude acabou impossi-
bilitando que as mensagens transmitidas cau-
sassem o impacto neste grupo. Assim, ficou
obscurecida e camuflada a possibilidade de
contaminação entre as mulheres.

Na abordagem de Campbell (1999), a ima-
gem das mulheres veiculada pela mídia no iní-
cio das campanhas educativas para prevenção
do HIV/Aids as colocava, claramente, como res-
ponsáveis pela transmissão da doença e/ou co-
mo controlistas na contenção desta. A autora
pontua que, embora o esforço da mídia para
evitar contágio fosse louvável e necessário, isso
ameaçava e ainda reforçava a idéia de que so-
mente as mulheres seriam responsáveis por um
sexo mais seguro, principalmente, pelo fato de
campanhas semelhantes não terem trabalhado,
desde o início da epidemia, a questão da res-
ponsabilidade masculina na prevenção do HIV/
Aids.

Esse fato, na argumentação de Campbell
(1999), não aconteceu somente no Brasil; foi
um fenômeno mundial. Segundo seus estudos,
no início da epidemia, a mídia desprezava a
transmissão da doença por via heterossexual
ou, pelo menos, a negligenciava. Na argumen-
tação da estudiosa, em 1988, sabia-se clara-
mente que as mulheres poderiam ser infecta-
das por meio de contato heterossexual. A mí-
dia, no entanto, pouco fez e tornou-se uma
fonte de considerável imprecisão e distorção
desconsiderando o risco do contato heterosse-
xual, principalmente para as mulheres.
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Uma série de editoriais publicados pelo The
New York Times retratava uma visão distorcida
da transmissão da epidemia, deixando de escla-
recer como ela de fato acontecia. Tal posição
impossibilitava que as mensagens causassem o
impacto de uma necessidade evidente de pre-
venção ao HIV/Aids entre as mulheres. Nesse
sentido, os debates que ocorriam não contem-
plavam as assimetrias de gênero, pois as dife-
renças destas, nunca foram mencionadas, em-
bora a epidemia entre as mulheres já diferisse
consideravelmente da dos homens. Dessa for-
ma, minimizavam-se os riscos de uma possível
infecção pelo vírus entre o grupo de mulheres
(Gonçalves, 2002).

Campbell (1999) abordou o quanto os
equívocos da mídia obscureceram e camufla-
ram a epidemia entre as mulheres. A pesquisa-
dora citou o exemplo ocorrido em janeiro de
1988, quando foi divulgado um artigo pela re-
vista Cosmopolitan, que amenizava os riscos de
contaminação pelo contato heterossexual, che-
gando a afirmar que, certamente, as mulheres
que haviam se contaminado não deveriam ter
praticado sexo vaginal, e sim, anal. Na avalia-
ção do psiquiatra que escreveu o artigo, dr.
Gould, essas mulheres não admitiam ter prati-
cado sexo anal. Dessa forma, o psiquiatra colo-
cava em xeque a questão da transmissão sexual
por via vaginal, criando uma falsa segurança a
respeito desse risco de transmissão.

Gonçalves (2002) aponta que outra manei-
ra de a mídia focalizar as mulheres em relação
à epidemia estava direcionada às mulheres do
chamado grupo de risco, ou seja, as profissio-
nais do sexo ou prostitutas que sempre estive-
ram ligadas ao estigma de que espalhavam
doenças. Isto aconteceu na época da sífilis e re-
petiu-se com a epidemia do HIV/Aids. Há no
imaginário social a estreita relação entre pros-
tituição, doenças e imoralidade (Berer, 1997).
No caso específico, o HIV/Aids traz consigo
um valor moral preponderantemente pejorati-
vo de desregramento, em que as pessoas, no ca-
so as profissionais do sexo, não só contrairiam
a doença, mas seriam ainda fonte de contágio.
Essa possibilidade só se tornaria viável por se-
rem elas promíscuas, imorais. Como pano de
fundo está o pressuposto de que essas mulheres
são desviantes da norma estabelecida, afinal,
elas são mulheres que têm vários parceiros,
sendo classificadas como mulheres da vida, ou
seja, transgressoras. A infração dessas mulheres
consiste em pautar publicamente que praticam
sexo com mais de um parceiro. Dessa forma,

baseando-se no pensamento de que as prosti-
tutas espalham doenças, as primeiras campa-
nhas educativas de prevenção tomaram essa di-
reção. Contudo, a mídia e os gestores de políti-
cas públicas em saúde, negligenciaram o fato
de que os usuários (os homens) pudessem dis-
seminar a doença em suas casas, com suas
companheiras (no caso, com suas esposas e na-
moradas).

Um outro enfoque sobre o HIV/Aids entre
mulheres esteve fortemente vinculado à ques-
tão da transmissão vertical, em que as mães
eram e, em alguma medida ainda são, tratadas
como vetores para o contágio de seus filhos, e
não como pessoas que necessitavam de acom-
panhamento de saúde, por serem portadoras
do vírus (Campbell, 1999). Em outras palavras,
a atenção que era destinada às mulheres grávi-
das as colocava também, como responsáveis
sobre o controle da epidemia e/ou dissemina-
ção da doença. A cegueira que se abateu sobre
as campanhas educativas, em enxergar a mu-
lher como um ser que precisava de assistência,
fez com que se priorizasse o bebê e, ainda, res-
ponsabilizava a mulher, e somente ela, pela
transmissão do vírus, negando o contato pater-
no e seu possível envolvimento com o filho.
Sempre foi apresentado para a mãe que era um
dever dela evitar o contágio, esquecendo-se que
essa responsabilidade seria muito onerosa para
aquela que gera, que sempre deseja um filho
saudável. A idéia de desvincular o pai do pro-
cesso de responsabilidade corroborou signifi-
cativamente com os mecanismos legitimadores
desta situação, em que só a mãe seria responsá-
vel pela saúde do bebê. A medicalização das
mulheres, principalmente do ciclo grávido-
puerperal, e a obrigatoriedade dos exames no
pré-natal são geralmente colocados para pre-
servar a criança (Gonçalves, 2002).

Em decorrência disso, o desvelamento da
epidemia e das formas de contágio dava-se
mais por um caráter denunciatório e responsa-
bilista do que propriamente preventivo. Eram
vinculadas às mulheres manchetes tais como:
“Mãe amamentando passa Aids para o bebê”;
“Prostitutas infectadas espalham Aids”; dei-
xando claro o quanto as mulheres estavam li-
gadas à epidemia como transmissoras em po-
tencial. Uma situação comprovada pelos dize-
res de um pôster, para prevenção da transmis-
são vertical, que responsabilizava a mãe pela
doença do bebê: “Ela tem os olhos do pai e a
Aids da mãe”. Isso comprova claramente a dis-
sociação entre a maternidade e o exercício da
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sexualidade para mulheres (O’Leary apud
Campbell, 1999).

No Brasil, especificamente, a mídia traba-
lhou mais no sentido de amedrontar do que
propriamente de educar (Parker & Galvão,
1996). O caráter analítico das campanhas esta-
va direcionado aos grupos de riscos: prostitu-
tas, homossexuais e usuários de drogas (Barbo-
sa, 1999). O trabalho no sentido de focalizar e
delimitar a doença nos grupos de risco enco-
bria um novo quadro traçado pela epidemia:
alcançava os heterossexuais e, por conseguinte,
as mulheres. Dessa forma, os veículos de comu-
nicação disseminavam a idéia de que a Aids era
uma doença moral, melhor dizendo, da imora-
lidade. A conotação direcionada às pessoas
consideradas vulneráveis à epidemia transmitia
a concepção de que elas estavam submetidas a
grupos de risco, seja por uma doença, no caso
dos hemofílicos, seja por comportamento se-
xual, ou ainda, por serem dependentes de dro-
gas (Ayres et al., 1999).

Ao mesmo tempo, as campanhas estavam
envolvidas em temor e preconceito, deixando
no seu tecido pedagógico, uma imensa lacuna.
Um bom exemplo dessa situação pode ser
comprovada nas mensagens divulgadas pela
mídia brasileira, com o signo: “A Aids vai pegar
você” (Parker & Galvão, 1996). Os estudiosos
sinalizaram a existência desse contexto pon-
tuando que no final dos anos 80, por exemplo,
uma campanha governamental – amplamente
criticada – com enfoque no homem, associava
o risco oculto de contágio com o rosto de uma
mulher – junto com o slogan ingênuo “Quem
vê cara não vê Aids”. Portanto, o aumento de
casos de contaminação pelo HIV/Aids entre
heterossexuais associado à vulnerabilidade das
mulheres diante da contaminação, unidos, ain-
da, à concepção de comportamento de risco, de-
monstravam a incômoda necessidade de mu-
dar a linha argumentativa das campanhas edu-
cativas (Parker & Galvão).

Porém, isso demandava tempo e novas
construções sociais. Em outro estudo realizado
por Parker & Galvão (1996), os autores já
apontavam que as histórias de prevenção no
combate à Aids organizadas pelo Governo Fe-
deral eram levadas a efeito tardiamente e, em
sua maioria, de forma questionável. Os pesqui-
sadores argumentavam que as imagens das
mulheres veiculadas pela mídia nos últimos
dez anos não condiziam com a imagem real da
mulher brasileira, fazendo com que o público-
alvo não se sentisse atingido, além de estimular

as práticas de prevenção somente para proteger
o homem.

Nesse sentido, a consideração dos estudio-
sos sobre as campanhas educativas ajuda a en-
tender o caráter escorregadio e lúbrico destas.
Insistentemente, focalizavam a sensualidade e
enfatizavam mais fortemente o lado lascivo do
que o preventivo (Parker & Galvão, 1996), de
onde pode-se concluir que, a erotização nas
campanhas brasileiras fica mais destacada do
que as mensagens educativas, no sentido de
prevenir o contágio pelo HIV/Aids (Gonçalves,
2003).

Ainda neste contexto, seria importante fri-
sar que as campanhas educativas no exterior
carregavam consigo a idéia de que sexo mais
seguro só seria possível se as mulheres tomas-
sem iniciativa para que isto acontecesse, ou se-
ja, se elas fossem as responsáveis pela adoção
de um comportamento que não está ao seu al-
cance prescrever. Campbell (1999) defende que
as campanhas na mídia são importantes por
afetarem a consciência do público sobre a pro-
teção contra o HIV e o uso de preservativos,
mas acredita que campanhas que aconselham as
mulheres a usarem preservativos ou para con-
vencer seus parceiros a usá-los são inerentemente
sexistas, especialmente quando os homens não
são aconselhados da mesma forma, explicando a
idéia de controlismo.

Na campanha educativa de prevenção ao
HIV/Aids, que ocorreu no Carnaval de 2001,
“Acima do bem e do mal”, veiculada pelo Mi-
nistério da Saúde, o Brasil deu um passo im-
portante no sentido de responsabilizar o ho-
mem pelo o uso do preservativo, algo até então
não trabalhado. Contudo, ficou nítida a asso-
ciação da festa: a erotização e estreita ligação
da mulher afro-descendente a este aconteci-
mento, distanciando a mulher brasileira de se
identificar com essa imagem. Esse estigma pre-
judica a mulher negra e, ainda, reforça o ima-
ginário social de que Carnaval é sinônimo de
sexo. Fato que induz a mulher brasileira a não
se visibilizar diante do risco de contaminação e
ainda leva a população a acreditar que o perigo
do contágio só ocorre nas festas carnavalescas,
uma vez que passado o Carnaval cerca-se de si-
lêncio em torno da questão e as campanhas
deixam de ser exibidas (Gonçalves, 2002). Con-
clui-se, diante do exposto, a urgência e impor-
tância de consultar estudiosos das áreas de se-
xualidade, gênero, bioética, sociologia, antro-
pologia, entre outros e, não só, operadores da
comunicação e gestores públicos para discutir
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e definir as campanhas educativas do HIV/Aids
suas implicações e aplicabilidades a população.

Considerações finais

Embasado na proposição de uma bioética in-
tervencionista defendida por Garrafa (2003) e
no princípio de proteção de Kottow (2003),
por serem defensáveis do ponto de vista ético, é
que se busca apresentar, paralelamente ao ar-
gumento, que os meios de comunicação não
podem se eximir da função de debater os pro-
cessos de socialização de mulheres e homens,
as questões de gênero, a sexualidade, para que a
prevenção do HIV/Aids seja realmente com-
pleta nesse âmbito.

Para Garrafa (2003), a essência da bioética é
a liberdade, porém, com compromisso, com res-
ponsabilidade. Sustentado nessas afirmações,
acredita-se que a mídia deva compactuar não
somente com a arte de criação, mas com os di-
lemas morais que envolvem a temática e provo-
car o enfrentamento desses conflitos. Julga-se
que dessa forma seria possível firmar uma cum-
plicidade entre os meios de comunicação e o
debate sobre os rumos da epidemia que estão
envoltos de conflitos morais pontuando sempre
a vulnerabilidade das mulheres, os processos de
socialização e a moralização que as circundam,

na observância criteriosa de que as mulheres
são as mais afetadas pela contaminação. Cabe à
mídia, então, colocar-se como ferramenta im-
pactante na des-construção de valores morais
que impedem as mulheres de se proteger.

Portanto, uma das incumbências dos meios
de comunicação seria tentar superar distâncias
entre os destoantes universos de dois comuni-
cadores, fazendo com que o afastamento pre-
sente, tanto físico quanto de conhecimento de
conteúdo, supere diferenças iniciais e com isso
permita uma aproximação das duas realidades.
Em outras palavras, a mídia tem de aproximar
o teor das mensagens educativas e as imagens à
realidade da mulher brasileira.

A mídia tem como obrigação promover in-
formação de qualidade já que esta desempenha
um papel social diante da população; papel que
é um dos requisitos mais importantes em uma
sociedade informada: a formação de opinião
(Sánchez, 1999). Para a discussão desta proble-
mática é que se propõe a utilização do arcabou-
ço teórico da bioética, aliado à mídia, no senti-
do de informar e des-construir impeditivos
que não permitam que mulheres sejam visuali-
zadas, levando sempre em consideração o ru-
mo da doença, pois, entende-se que pautar os
dilemas morais seria um dos instrumentos le-
gítimos para discutir os mecanismos que cer-
ceiam a transparência das mensagens.
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